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Tempos de desafios

Manoel de Queiroz Pereira Calças
PRESIDENTE DO TJSP

Assumimos a presidência do Tribunal de Jus-
tiça imbuídos do objetivo de promover pro-
funda transformação na gestão de sua admi-
nistração. A primeira providência consistiu 
na convocação de equipe de magistrados com 
reconhecida e exitosa experiência na gestão de 
suas unidades judiciais, com atuação remar-
cada por dinamismo, comprometimento, com-
petência, produtividade, com prestação juris-
dicional de notória qualidade e eficiência. Na 
mesma senda, e tendo como pedra angular a 
meritocracia, foram convidados servidores dos 
quadros do TJSP, que se destacaram, ao longo 
de suas carreiras, por espírito de liderança, su-
peração de desafios, perfil competitivo e pela 
constância e disciplina empregadas nas ativi-
dades profissionais. Na sequência, demos iní-
cio à realização de uma radical, transparente 
e criteriosa reforma administrativa. Ao mesmo 
tempo, no mês de março, recebemos a inspeção 
do Conselho Nacional de Justiça, oportunidade 
em que boas práticas administrativas nos fo-
ram sugeridas, cumprindo ressaltar boas ex-
periências de São Paulo, como as Unidades de 
Processamento Judicial (UPJs), excelentemente 
avaliadas e recomendadas como paradigmas 
para práticas nacionais, indicando a importân-
cia da contribuição paulista para o aperfeiçoa-
mento do Poder Judiciário nacional.

 O Tribunal de Justiça de São Paulo é com-
posto por aproximadamente 43 mil servidores 
ativos, 3.200 funcionários terceirizados, 2.069 
juízes de direito, 85 juízes substitutos em 2º 
grau e 360  desembargadores, além de 319 
comarcas e 3 Seções – Direito Público, Priva-
do e Criminal –, ocupando 764 prédios. Ante 
a magnitude dos números, os efeitos de qual-
quer modificação administrativa, sistemática 
ou funcional são de grande escala e impactam 
procedimentos e práticas enraizadas na cultu-
ra funcional, gerando, ao mesmo tempo, entu-
siasmo e resistência diante do novo e desco-
nhecido. Os desafios são vários.

Além da necessidade de garantir o funciona-
mento ininterrupto da Justiça em todo o Esta-
do, há constante preocupação com o grau de 
confiança da população no Judiciário, forte no 
pressuposto de que a credibilidade das deci-
sões judiciais é essencial para a paz e justiça 
social. Em cenário de ampla exposição, a ma-
gistratura se vê julgada pelos cidadãos com 
fundamento em informações quase sempre ne-
gativas veiculadas pela imprensa, levando ao 
esforço interno de refletir sobre a importância 
da comunicação com o público externo, para a 
construção de uma imagem pública mais fide-
digna e consentânea com os esforços contínu-
os do Poder Judiciário de fornecer prestação 
jurisdicional rápida, eficiente e justa. Sob esse 
aspecto, pode-se citar a maior segurança jurí-
dica alcançada com a especialização das Varas 
Empresariais como fator positivo para a eco-
nomia do Estado, que acaba desconhecido da 
população em razão da pouca atenção que re-
cebe da mídia, entre tantos outros exemplos da 
relevância do relacionamento com a imprensa.

EDITORIAL | EDIÇÃO #17 | 
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É verdade que o volume de serviço é 

imenso e exige o máximo esforço de todos. 
Contudo, a preocupação com a produtivi-
dade não antagoniza com a incorporação 
de pessoas com deficiência nos processos 
de trabalho, conduzindo a esforços ad-
ministrativos voltados à implantação de 
práticas adaptadas, adequadas ao corpo 
funcional. Uma maior acessibilidade, no 
Tribunal de Justiça, terá o potencial trans-
formador dos ambientes de trabalho, com 
os respectivos ganhos associados à diver-
sidade, constantemente divulgados em 
pesquisas do setor privado. A valoriza-
ção dos servidores do Poder Judiciário, o 
incentivo à capacitação técnica e o apoio 
psicossocial implicarão melhoria da pres-
tação jurisdicional aos nossos cidadãos, 
com o que será atendido o preceito consti-
tucional de duração razoável do processo.   

A última, mas não menos relevante, or-
dem de desafios consubstancia-se na con-
cretização da autonomia administrativa 
e financeira do TJSP, consoante assegura 
o art. 99, caput da Constituição Federal. 
Nesse primeiro semestre foram dados 
mais dois passos importantes para tal de-
siderato. Em sincronia com o Poder Execu-
tivo, sob o comando do governador Marcio 
França, e com o Poder Legislativo, sob a 
presidência do deputado Cauê Macris, e 
com o apoio dos deputados estaduais, foi 
aprovada e sancionada a alteração da Lei 
nº 11.608/03, passando o repasse da Taxa 
Judiciária ao Tribunal de Justiça de 40% 
para 70%. Na mesma senda, a aprovação 
do PLC nº 14/17 incrementa os quadros do 
Judiciário mediante a criação de 30 car-
gos de juízes substitutos em 2º grau, em 
muito contribuindo para a organização 
da carreira e para o aperfeiçoamento da 
prestação jurisdicional. 

Nesse cenário, a Presidência objetiva 
conduzir o Tribunal de Justiça em direção 
ao futuro, que se espera seja marcado pelo 
avanço tecnológico, pela eficiência na ges-
tão em produtividade e em economia, pelo 
compartilhamento de boas práticas admi-
nistrativas e pelo fortalecimento de polí-
ticas públicas de inclusão, sob a égide dos 
princípios da ética, isonomia, transparên-
cia e dignidade da pessoa humana.

Nesse contexto, esta edição da revista 
JustiçaSP traz muitos assuntos interes-
santes que contribuem para o aperfeiçoa-
mento do nosso trabalho.

Boa leitura!	
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TA  “O juiz tem o dever 
de aplicar a lei, de 

assegurar a sua 
efetividade”

Quando foi eleito por seus pares para exercer a Vice-Presidência 
do Tribunal de Justiça de São Paulo o desembargador Artur 
Marques da Silva Filho bem sabia a função que o aguardava 
no biênio 2018/2019. De acordo com o Regimento Interno, 
compete ao vice-presidente, em matéria administrativa, presidir 
a distribuição de processos do Órgão Especial e resolver 
previamente os incidentes e questões urgentes; substituir 
o presidente do TJSP nos impedimentos e afastamentos; 
compor e secretariar os trabalhos do Conselho Superior da 
Magistratura (CSM); integrar e presidir comissão permanente, 
conforme artigo 27 do RITJ.

A ele compete também presidir a Câmara Especial, integrada pelos 
presidentes das seções de Direito Público, Direito Privado e Direito Cri-
minal e pelo decano; compor o Órgão Especial como membro nato; e ser 
revisor nas apelações cíveis interpostas contra sentença proferida em 
processo de dúvida de registro de imóveis, que são relatadas pelo corre-
gedor-geral da Justiça e julgadas pelo CSM.

Em matéria jurisdicional, o vice-presidente relata agravos interpostos 
contra suas decisões; assina acórdãos com o relator, quando presidir jul-
gamento; em caso de urgência, despacha mandados de segurança, habeas 
corpus e habeas data contra ato do presidente e do corregedor-geral até 
que sejam distribuídos; preside procedimento dos artigos 239 e 240 do 
RITJ (fase inicial do dissídio coletivo de greve, que envolve a verificação 
da regularidade da inicial e a tentativa de conciliação entre as partes); e 
executa as decisões do TJSP em processos da competência originária do 
Órgão Especial, exceção às causas que envolvam a Fazenda Pública e suas 
autarquias. Integra o Conselho Superior da Magistratura com os desem-
bargadores Manoel de Queiroz Pereira Calças, Getúlio Evaristo dos Santos 
Neto, Gastão Toledo de Campos Mello Filho e Fernando Antonio Torres 
Garcia, respectivamente presidentes do Tribunal e das Seções de Direito 
Público, Privado e Criminal, juntamente com o decano, desembargador 
José Carlos Gonçalves Xavier de Aquino. De acordo com o vice-presidente, 
“é uma grande honra e um verdadeiro aprendizado. São idealistas e amam 
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com fervor a Magistratura. São preocupados 
com os destinos do Tribunal e, especialmen-
te, com seus magistrados”.

Artur Marques da Silva Filho nasceu em 
agosto de 1946, em Sertanópolis (PR), mas vi-
veu parte da vida em São Paulo, em Bragança 
Paulista e, há mais de cinquenta anos, em Jun-
diaí. Nos dias atuais divide sua residência em 
Jundiaí com a que mantém na Capital. Durante 
toda a sua trajetória profissional amealhou a 
experiência necessária para resumir em uma 
só frase a visão de como deve ser o juiz da atu-
alidade. France Farago, em uma de suas obras, 

“A Justiça”, ensina que “o juiz tem o dever de 
aplicar a lei, de assegurar a sua efetividade”.

Formado pela Faculdade de Direito Padre 
Anchieta de Jundiaí, na turma de 1976, Ar-
tur Marques ingressou na Magistratura dois 
anos depois. Dos 44 juízes que com ele pas-
saram no 143º Concurso de Ingresso na Ma-
gistratura outros treze estão na ativa: Ademir 
de Carvalho Benedito, Álvaro Torres Júnior, 
Everaldo de Melo Colombi, Gastão Toledo de 
Campos Mello Filho, Tarcísio Ferreira Vianna 
Cotrim, Fábio Monteiro Gouvêa, Manuel Ma-
theus Fontes, Antonio Carlos Mathias Coltro, 
Ruy Coppola, Nilo Cardoso Perpétuo e Enio 
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Meu pai, da Polícia; minha mãe, dona de casa. 
Éramos seis irmãos, três homens e três mulhe-
res. Dois dos meus irmãos já são falecidos”.

Quando fala da vida acadêmica Artur Mar-
ques conta que iniciou os estudos em Bragan-
ça Paulista, no Grupo Escolar José Guilherme 
e o ginasial fez no Instituto de Educação Cás-
per Líbero. Depois disso veio a Academia do 
Barro Branco, de 1963 a 1966. “Após vários 
cursos na Polícia, comecei a estudar Direito 
na Faculdade Padre Anchieta, em Jundiaí. O 
curso era noturno, eu residia na cidade e era 
comandante da Polícia Rodoviária de lá. Ti-
nha notícias de que o curso era bom e queria 
ampliar meu contato com o Direito, porque 
estava no comando do Destacamento da Po-
lícia Rodoviária. Assim que terminei o curso 
fiz especialização em Direito Penal e mestra-
do em Direito Administrativo, ambos na Pon-
tifícia Universidade Católica (PUC SP).”

Artur Marques retrata a Magistratura como 
“uma carreira muito bonita, que deve ser vi-
venciada com amor e com dedicação”. Para 
ele, a Justiça de ontem era boa, a de hoje é 
bem atualizada e a de amanhã será aperfei-
çoada. “O juiz deve estar pronto para resolver 
os conflitos sempre de forma imparcial e com 
serenidade. Ele nunca pode esquecer que o 
processo envolve pessoas que acreditam na 
Justiça. Ele tem que ser, antes de tudo, uma 
pessoa bem formada, preparada e crédula”. 
E é essa postura que traz consigo desde sua 
primeira entrância em Miracatu, no ano de 
1979. “Fui escolhido para ir para Miracatu, 
não escolhi. O corregedor da época era o de-
sembargador Humberto de Andrade Junquei-
ra. Ele me chamou e disse: ‘vi que o senhor já 
tem certa idade, tem experiência, foi capitão, 
então o senhor vai para Miracatu porque lá 
tem uns probleminhas’”. Pouco tempo depois, 
veio a 2ª entrância, na Comarca de Rancharia, 
e a remoção para Campinas onde “fui o 5º juiz 
auxiliar, em seguida fui promovido à 3ª en-
trância como juiz auxiliar da capital. Depois 
me removi para a Comarca de Jundiaí.”

O magistrado guarda excelentes lembran-
ças desses períodos. “Em Miracatu tive a 

Santarelli Zuliani como desembargado-
res; Antonio Fernando Bittencourt Leão 
está na 3ª Vara Cível de Lins e Ricardo 
Braga Monte Serrat, na 1ª Vara da Família 
e das Sucessões de Ribeirão Preto.

Começou a carreira na 5ª Circunscrição 
Judiciária, com sede em Jundiaí, como 3º 
juiz substituto. Na comarca de Jundiaí, 
teve como preceptor o juiz Antônio Go-
mes de Amorim que era diretor do fórum 
e titular da 3ª Vara Cível, que foi seu pro-
fessor de Direito Penal durante três anos. 
Nos anos seguintes judicou em Atibaia, 
Miracatu, Rancharia, Campinas, Jundiaí e 
São Paulo. Passou a integrar o 2º Tribunal 
de Alçada Civil em 1994 e foi promovi-
do a desembargador em 2005. No biênio 
2014/2015 presidiu a Seção de Direito 
Privado e, durante um quadriênio, inte-
grou o Órgão Especial, por eleição.

Primeiro contato com a Magistratura – 
“Meu primeiro contato foi por intermédio 
do tio de um colega de Academia (José 
Américo Figueiredo Silva, hoje coronel 
aposentado), que se chamava Adhemar 
Gomes da Silva. Ele tinha sido tenente, 
trabalhou no Palácio do Governo e era 
juiz da 2ª Vara Cível, em Jundiaí, e foi meu 
professor de Processo Civil. Na faculdade 
tinha alguns colegas de classe que traba-
lhavam em cartórios e foram eles que me 
aproximaram do ambiente forense. Den-
tre eles, Horácio Furquim Guanaes, que se 
aposentou como juiz em 2012 na 3ª Vara 
Criminal de Bauru, José Eduardo Piva 
Martins, que se aposentou como promo-
tor de Justiça, e Danilo Panizza Filho, que 
é desembargador. Também havia o Paulo 
Afonso Rullo, que era oficial maior do 3º 
Ofício e, quando fui para Jundiaí, como 
substituto, trabalhei com ele e com o Ho-
rácio, ambos foram escrivães.”

Segundo o vice-presidente, essa influência 
lhe foi muito benéfica já que em sua famí-
lia não havia ninguém ligado ao Judiciário. 
“Meus avós eram sitiantes, um deles era 
também comerciante, imigrante italiano. 
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vam em encontrar lugar para moradia. Era 
difícil casa para alugar e o juiz e o promotor 
ficavam hospedados em hotel: “Minha ideia 
era morar na cidade, mas pouco tempo de-
pois fui removido para Campinas”.

	
Nessa época, foi convocado, em razão da 

familiaridade com o Direito Administrativo, 
para trabalhar em Vara de Fazenda Pública. 
Depois disso, foi para Vara de Execuções Cri-
minais. “Havia a primeira e a segunda varas, 
uma era do Interior e outra da Capital. Traba-
lhei com Renato Laércio Talli, uma excelente 
figura. Funcionava assim: como eram poucos 
juízes, você chegava pela VEC, depois ia para 
a Vara de Acidentes de Trabalho, e de lá para 
alguma outra. Voltei para a Vara de Fazenda 
Pública. Depois me removi por meio de per-
muta que fiz com um juiz de Bauru que que-
ria vir para a Capital. Assim, passei a judicar 
na 3ª Vara Cível de meu antigo professor e 
com quem aprendi, na prática, a ser juiz, dou-
tor Antônio Gomes de Amorim.”

Artur Marques, ao lado de sua esposa, na inauguração de seu 
retrato na galeria de presidentes da Seção de Direito Privado
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sorte de trabalhar com um promotor 
muito experiente: Vladimir Passos de 
Freitas, hoje desembargador da Justiça 
Federal aposentado e irmão do desem-
bargador Gilberto Passos de Freitas, que 
foi corregedor-geral da Justiça. Tivemos 
uma experiência muito interessante com 
posseiros em frente ao fórum. Eles car-
regavam enxadas, foices e facão. Junto 
com os posseiros havia um padre que, 
coincidentemente, chamava-se Jesus. O 
Vladimir e eu descemos em frente ao fó-
rum e conversamos com eles. Seria jul-
gada uma possessória e eles foram fazer 
pressão. Havia muita tensão. Depois que 
conversamos com eles explicando como 
o processo seguiria foram embora e con-
segui fazer a audiência de justificação 
nessa ação de reintegração de posse com 
bastante tranquilidade.”

Em Rancharia, não havia grileiros e nem 
posseiros e as dificuldades se concentra-
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A entrância especial foi no Foro Regional da 
Lapa. Depois disso foi assessor do corregedor-
-geral da Justiça, desembargador José Alberto 
Weiss de Andrade. “Fui assessor dele na CGJ 
e na Vice-Presidência, depois fui promovido 
para o 2º Tribunal de Alçada.” Como a vida pre-
para momentos únicos, em março deste ano, 
como vice-presidente da Corte, Artur Marques 
pôde expressar seu agradecimento ao mestre 
no discurso que proferiu em homenagem na 
cerimônia da “Agenda 150 Anos de Memória 
Histórica do Tribunal Bandeirante”. “Professor 
exímio, Weiss de Andrade era capaz de ensi-
nar sem dirigir palavra aos pupilos. Ensinava 
pelo exemplo. Esse contato do aluno que eu 
era com o respeitável professor rendeu ines-
timáveis frutos, para a minha sorte. A nós, que 
aqui estamos, ficam o exemplo e a gratidão”, 
disse na ocasião, destacando que a postura de 
Weiss de Andrade, que aliava exigência e com-
postura com alegria e bom-humor, teve forte 
influência sobre sua própria trajetória.

Judiciário de ontem/Judiciário de hoje – 
“Lembro-me que na 1ª e 2ª entrâncias eu 
também funcionava como juiz do trabalho. 
Quando tinha dúvida a respeito de alguma 
decisão me socorria de um juiz do trabalho 
de Jundiaí, que era meu colega de pós-gradua-
ção. Viajávamos juntos de Jundiaí a São Paulo 
e, quando eu tinha alguma dúvida em maté-
ria trabalhista, ele dava verdadeiro show. Foi 
uma experiência interessante julgar questões 
trabalhistas. Era outra época. Recordo-me 
que, quando fui diretor do fórum de Jundiaí, 
fazíamos a Páscoa da Família Forense e reu-
níamos advogados, promotores, juízes e ser-
vidores, inclusive os aposentados. Nas elei-
ções era fácil de fazer as apurações, apesar da 
demora de dois a três dias. Era outra época... 
Lembro-me que a lei do divórcio é de dezem-
bro de 1977 e, naquela época, havia restrição 
aos juízes substitutos, que não podiam decre-
tar o divórcio, nem presidir júri. O tempo pas-
sou e o Poder Judiciário foi se atualizando”.

Grandes mestres – “Em 2016 participei do 
aniversário da minha turma de faculdade e co-
meçamos a lembrar dos professores. Tivemos 

O juiz deve estar 
pronto para resolver 
os conflitos sempre 
de forma imparcial 
e com serenidade. 

Ele nunca pode 
esquecer que o 

processo envolve 
pessoas que acreditam 
na Justiça. Ele tem que 
ser, antes de tudo, uma 
pessoa bem formada, 
preparada e crédula
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excelentes mestres! Alguns eram juízes em 
Jundiaí, como Antônio Carlos Viana Santos, 
Adhemar Gomes da Silva, Antônio Gomes de 
Amorim e Jorge Luiz de Almeida. E havia os 
que chamavam a nossa atenção, pois eram au-
tores de livros ou artigos que consultávamos: 
José Afonso da Silva, Cândido Dinamarco e 
Cláudio Ferraz de Alvarenga. Destaque para 
o patrono de nossa turma, Antônio Gomes de 
Amorim – homem calmo, sereno e uma pessoa 
muito bondosa e inteligente. Aprendi com ele 
de que a consciência do juiz é uma das con-
dições necessárias para um bom julgamento.”

Associativismo – “Eu tive boas oportuni-
dades na vida. Sempre fui muito favorável 
ao associativismo e consegui conciliar ati-
vidades na associação que, para mim, é um 
ponto de encontro dos colegas, onde todos 
temos liberdade de pensamento e podemos 
colaborar com os destinos da Magistratura. 
Comecei na Associação Paulista de Magistra-
dos (Apamagis) como diretor de Previdên-

cia, com o desembargador Regis Fernandes de 
Oliveira, de quem tinha sido colega no curso de 
pós-graduação. Ele me chamou, fui e fiquei. Só 
pedi para me afastar da Diretoria da Previdência 
quando fui para a Corregedoria porque passei a 
cuidar dos processos disciplinares dos juízes e 
ficava incompatível, já que alguns tinham pro-
blemas relacionados à saúde e estavam respon-
dendo processo administrativo. Na CGJ, só para 
experimentar, candidatei-me a conselheiro e, 
nesse mesmo período, passei a lecionar Direito 
Civil. Consegui conciliar o associativismo, o ma-
gistério, a Magistratura e não parei de estudar: 
fiz mestrado, doutorado e livre docência. Fui vi-
ce-presidente e presidente da Apamagis, em pe-
ríodo de grande turbulência, onde se discutiam 
reformas da previdência, administrativa e do 
Poder Judiciário. Um período de muito sacrifício 
pessoal, onde pude contar com o auxílio de cole-
gas dedicados, que merecem minha admiração e 
gratidão. Destaco como exemplo o falecido João 
Omar Marçura, que bem representa a qualidade 
desses meus colegas que se tornaram amigos.”

	 Mensagem aos acadêmicos – “Digo aos 
estudantes que é preciso ter uma preocupação 
constante em estudar e desenvolver atividades 
práticas. Só o estudo teórico não resolve. Lembro-
-me que quando cursava faculdade, frequentava 
cartórios com esses meus colegas que lá traba-
lhavam e depois se tornaram juízes e promotores 
de Justiça. Na faculdade também tive participa-
ção ativa: vice-presidente do diretório acadêmico 
e orador. Houve, ainda, uma grande experiência 
política porque fui assistente militar do prefeito 
de São Paulo, o falecido professor Miguel Cola-
suonno. Trabalhei em seu gabinete e me tornei 
amigo dele e da família. Na Magistratura e na vida 
associativa também fiz excelentes amigos, com 
os quais há uma ligação muito forte de estima e 
respeito. Alguns estão no Interior e quando viajo 
para estes recantos não deixo de visitá-los. São 
amizades desprovidas de quaisquer interesses. 
Estou sempre participando de seus momentos 
familiares. Essa é a mensagem que quero passar 
aos acadêmicos: se vocês unirem teoria e prática 
e conseguirem trazer a essa união a convivência 
harmoniosa e fraterna, um dia, ao olhar para trás, 
só vão fazer uso de uma palavra: gratidão.”Fo
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Quando o desembargador Manoel de 
Queiroz Pereira Calças estava no co-
mando da Corregedoria Geral da Justi-
ça (CGJ), durante o biênio 2016/2017, 
nasceu a ideia de uma unidade com-
posta de magistrados e servidores ex-
clusivamente dedicados para a ativida-
de de julgamento remoto de processos 
digitais, prestando pronto atendimen-
to ao cidadão que aguarda uma respos-
ta do Judiciário. Agora presidente do 
Tribunal de Justiça de São Paulo, Pe-
reira Calças criou e implementou, com 
total apoio da atual CGJ, a Unidade Re-
mota de Julgamento (URJ), regulamen-
tada pela Portaria Conjunta nº 50/18 e 
funcionando em caráter experimental 
desde junho no Fórum João Mendes 
Júnior. A URJ é inspirada em modelos 
implantados no Rio Grande do Sul e 
no Pará, que criaram unidades de jul-
gamento remoto por terem municípios 
muito distantes e de difícil acesso.

Atualmente, a unidade é integrada 
pelos magistrados Adriana Bertier 
Benedito, Adriana Brandini do Ampa-
ro, Bruna Acosta Alvarez e Luiz Hen-
rique Lorey. Nela, são julgados pro-
cessos físicos e digitais, de qualquer 

competência e advindos de varas da 
Capital e do Interior. 

“Os juízes da URJ foram escolhidos 
pela Presidência, considerando a vasta 
experiência nas mais variadas áreas e, 
sobretudo, o elevado grau de produti-
vidade e comprometimento com o tra-
balho”, diz a juíza assessora da Presi-
dência, Daniela Maria Cilento Morsello. 
Segundo ela, a unidade possibilita 
prestação jurisdicional célere e eficien-
te, sem a criação de varas ou cargos. 
“Trata-se de um modelo moderno, di-
nâmico, inovador e de custo zero para 
o TJSP, pois os auxiliares estariam co-
brindo outros juízes de qualquer ma-
neira”, explica a magistrada. Cada juiz 
conta com um assistente e um ou dois 
estagiários, e deve apresentar alta pro-
dutividade – a meta mensal mínima é 
de 150 sentenças, totalizando 600 pro-
cessos sentenciados por mês pela URJ. 

DESAFOGANDO
O PRIMEIRO GRAU

Unidade Remota de Julgamento traz celeridade 
e eficiência no julgamento de processos

Daiane Muricy

NO
VI

DA
DE

S

https://api.tjsp.jus.br/Handlers/Handler/FileFetch.ashx?codigo=100825
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Dessa forma, a URJ constitui uma força-tarefa para 
varas e comarcas com elevado número de processos 
conclusos para sentença. Atualmente, o TJSP possui 
cerca de 20 milhões de processos para pouco mais 
de 2500 magistrados. Há várias unidades na Capital 
e no Interior com apenas um juiz, poucos servidores 
e milhares de processos em andamento, o que torna 
a demanda impossível de ser atendida. 

A CGJ indica as unidades que estão necessitando 
desse auxílio emergencial, que visa, acima de tudo, 
beneficiar o cidadão, pois são julgados os proces-
sos mais antigos de cada unidade. A princípio, fo-
ram contempladas a 10ª Vara da Fazenda Pública 
da Capital, o Anexo Fiscal de Arujá e as Varas da 
Fazenda Pública de Jundiaí, Sorocaba e Taubaté. 
De acordo com a juíza Adriana Bertier Benedito, da 
URJ, as metas estipuladas foram cumpridas nos pri-
meiros trinta dias de atividade da unidade.

Para os juízes auxiliares da URJ, que aceitaram 
prontamente o convite da Presidência para compor a 
unidade, é um trabalho árduo, pesado, mas bastante 
produtivo. “Há alguns assuntos repetidos, mas mui-
tos dos processos que chegam aqui são bastante an-
tigos e apresentam alto grau de dificuldade. Mesmo 
assim, conseguimos solucioná-los, o que foi bastan-
te benéfico para quem estava aguardando por uma 
resposta há tanto tempo”, comenta Adriana Bertier. 
“Esperamos que a URJ continue dando certo.”

CF/88 e CNJ

A URJ se coaduna com as metas 
de Priorização do Primeiro Grau de 
Jurisdição, estipuladas pelo Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), e faz com que 
seja cumprido o art. 5º da Carta Magna: “a 
todos, no âmbito judicial e administrativo, 
são assegurados a razoável duração 
do processo e os meios que garantam a 
celeridade de sua tramitação”

Fotos: Klaus Silva
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Buscando melhorar seu 
desempenho nas atividades 
cartorárias, servidores da 3ª 
Região Administrativa Judici-
ária – Bauru (3ª RAJ) fizeram 
o curso de MBA em Adminis-
tração de Cartório Judicial na 
Faculdade Anhanguera, com 
duração de 18 meses. A ex-
periência foi tão satisfatória 
que, ao final, seus trabalhos 
de conclusão de curso deram 
origem ao livro Gestão e Admi-
nistração de Cartório Judicial 
– Possibilidades e perspectivas, 
lançado pela editora Appris, 
em abril deste ano.

“Trata-se de um trabalho 
elaborado por servidores 
objetivando a melhoria da 
prestação jurisdicional”, 
afirma Luiz Renato Somaglia 
Albino, da Unidade de Pro-
cessamento Judicial (UPJ) de 
Bauru, um dos 13 escreven-
tes que concluíram o curso. 
Além de Luiz Renato, contri-

PRODUTIVOS
DENTRO E FORA
DOS CARTÓRIOS
Escreventes da região de Bauru lançam livro 
sobre gestão e administração cartorária judicial

Fotos: Arquivo

Daiane Muricy
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buíram para a obra Aline de Sales (2º Ofício Cí-
vel da Comarca de Bauru), Carlos Roberto Vieira 
Alarcon (3º Ofício Cível da Comarca de Bauru), 
Claudia Simone Gomes Lopes (UPJ – 1ª e 3ª Va-
ras da Família e das Sucessões da Comarca de 
Bauru), Claudio Zaitun Gomes (Oficial de Justiça 
da Comarca de Bauru), Deily Marise Inforzato 
Gemandi (Seção de Administração Geral do Fó-
rum da Comarca de Pirajuí), João Batista Pinto 
Ferreira (2º Ofício Cível da Comarca de Bauru), 
Maria Teresa Rosa Foss Bastos Duarte (2ª Vara 
Judicial da Comarca de Pirajuí), Pedro Luís Ma-
rinho (2º Ofício da Comarca de Pirajuí), Rosan-
gela Aparecida Thomazini de Melo (Seção da 
Administração Geral do Fórum da Comarca de 
Iacanga), Sebastião Antonio Rigotto (1º Ofício 
Judicial da Comarca de Pirajuí), Sérgio dos San-
tos (Seção de Administração Geral do Fórum da 
Comarca de Piratininga) e Solange Maria Rodri-
gues Garcia (2ª Vara da Família e das Sucessões 
da Comarca de Bauru).

A obra mostra a importância das pesquisas no 
âmbito do Judiciário, já que os autores são funcio-
nários públicos com vasta experiência nas ativida-
des de cartório judicial. Os textos levam a reflexões 
sobre as estratégias de comunicação e gestão para 
alcançar mais produtividade nos cartórios. Tam-
bém tratam a questão das mídias digitais e da in-
ternet, que se tornaram essenciais para o avanço e 
agilidade da prestação jurisdicional, além de con-
tribuir para que o Tribunal mantenha práticas sus-
tentáveis com relação ao meio ambiente. Por fim, 
ressaltam a importância da motivação e do papel 
do escrevente enquanto líder.

O público-alvo dessa compilação são funcioná-
rios dos cartórios nas esferas estadual e federal, 
alunos de Direito e todos que desejam conhecer 
o papel do servidor público no Judiciário. O livro 
foi organizado pelos professores José Anderson 
Cruz e Michelle Godoy de Mattos, da Faculdade 
Anhanguera de Bauru, e está à venda nos sites 
da Amazon (www.amazon.com.br) e da editora 
Appris (www. www.editoraappris.com.br). 

O convite para a leitura 

dessa obra é embarcar e 

debruçar nas pesquisas e 

nos relatos que os autores 

trazem para fomentar a 

qualidade dos serviços 

prestados pelos cartórios 

judiciais, pois o livro 

sinaliza a importância 

das pesquisas no âmbito 

do Judiciário, já que 

os pesquisadores são 

funcionários públicos com 

vasta experiência nessa 

área, hoje especialistas em 

Administração de Cartório 

Judicial, pela Faculdade 

Anhanguera de Bauru. 

Sinopse

www.editoraappris.com.br
fonte da sinopse

http://www.amazon.com.br
http://www.editoraappris.com.br
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O princípio da celeridade processual
e a produtividade nos cartórios
Paulo Coelho*

Há muito tempo ouve-se falar da excessiva quantidade de processos em andamen-
to em nosso sistema judiciário e do longo período de tempo decorrido entre o início 
de um processo e o seu término definitivo. Evidentemente que celeridade processual 
não é conduzir um processo rapidamente à extinção somente para se obter produti-
vidade estatística, mas sim alcançar em prazo razoável a sua efetividade.

E o que poderíamos entender afinal por prazo razoável?

A Emenda Constitucional n. 45/04, acrescentou ao art. 5º o inciso LXXVIII: “a 
todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração 
do processo e os meios que garantem a celeridade de sua tramitação”. Então 
prazo razoável é cláusula pétrea e de acordo com o doutor Marcos Vinícius Rios 
Gonçalves, é a busca pelos melhores resultados possíveis, com a maior econo-
mia possível de esforços, despesas e tempo.

Afinal, onde está o problema? O que não está dando certo?

Quando abrimos um bom livro sobre Administração Pública, facilmente encontra-
mos matéria sobre as funções de um processo administrativo, quais sejam: Planeja-
mento, Organização, Direção e Controle. Esses pontos nos passam às vezes sem pa-
recer muito importantes, mas entendo que, além de essenciais para a obtenção de 
resultados, podem ser resumidos em um só adjetivo: LIDERANÇA.

Trazendo essa questão para os cartórios, distribuir tarefas, por mais criteriosas que 
sejam, se não houver uma ferramenta de controle diário da produtividade individual 
de cada um dos envolvidos, os resultados não virão. 

Por outro lado, para a obtenção de resultados é preciso estar presente todo tempo 
com o liderado, acompanhar o trabalho individualmente, mostrar que há controle e 
interesse em obter resultados juntos e digo isso para todos os níveis.

Em que pese a quantidade de cartórios existentes em nosso Tribunal, considero 
também de extrema importância uma atuação mais próxima e incisiva da Correge-
doria Geral, cobrando resultados e exercendo seu papel na nossa incansável busca 
por uma solução de mérito em prazo razoável.

Para concluir: Planejamento estratégico, principalmente Controle (insisto 
muito nesse ponto) e Liderança são elementos essenciais para qualquer ação 
na busca pela excelência da produtividade.

(*) Paulo Coelho é chefe de Seção do Ofício Cível do Foro Regional Nossa Senhora do Ó
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Adoção tardia e o beijo de boa noite**
 Acir de Matos*

É comum vermos o interesse de pretendentes à adoção apenas de crianças recém-
-nascidas, do sexo feminino e sem deficiência. As crianças maiores dificilmente en-
contram um lar e, quanto mais tempo passam acolhidas em instituição, mais difícil se 
torna. Nesse sentido, louvável a conduta do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 
(TJSP), que, com a parceria firmada com a agência de publicidade F/Nazca Saatchi & 
Saatchi, lançou a campanha “Adote um Boa Noite”. No dia 26 de julho, a iniciativa ga-
nhou um reforço, a ratificação do São Paulo Futebol Clube. A finalidade da campanha é 
estimular a adoção de crianças com idade de oito anos que estão vivendo em abrigos.

O nome da campanha é bem interessante e permite várias reflexões, entre elas 
a da solidão das crianças abrigadas que não recebem um “beijo de boa noite” dos 
pais ao se deitarem para dormir. Segundo dados do TJSP, no Estado há mais de 
9 mil pretendentes cadastrados e 1,1 mil crianças e adolescentes aptos; contudo 
90% com idade superior a oito anos.

No Brasil, cerca de 5 mil crianças e adolescentes aguardam para serem adotados, ape-
sar de haver mais de 40 mil pretendentes. Desses, perto de 39 mil optam por bebês e 
crianças menores, enquanto 92% dos jovens acolhidos têm entre 7 e 17 anos. No enten-
der do presidente do TJSP, desembargador Manoel de Queiroz Pereira Calças, e do presi-
dente do SPFC, Carlos Augusto de Barros e Silva, “essas ações têm que ser recorrentes”.

O presidente do TJSP sempre destaca que o projeto se concretizou graças ao 
empenho de magistrados como Eduardo Cortez de Freitas Gouvêa, Gilda Cerquei-
ra Alves Barbosa Amaral Diodatti, Maria Silvia Gomes Sterman, Gabriel Pires de 
Campos Sormani e Iberê de Castro Dias, entre outros.

Deve ser também enaltecida a conduta do presidente do SPFC, que esteve no Palácio 
da Justiça acompanhado do diretor de comunicação, o jornalista Guilherme Palenzue-
la. O futebol é uma paixão nacional e ter um time vinculado à campanha certamente 
ampliará o alcance dessa campanha, além de mostrar para toda a sociedade que um 
clube de futebol tem como primazia o próprio futebol, mas que não pode estar alheios 
às questões sociais.

Parabéns a todos os envolvidos e que venham novos projetos como esse para 
incentivar a adoção, um ato de amor e de cidadania.

(*)Acir de Matos é advogado e professor universitário
(**) Matéria publicada originalmente no Diário Verdade, em 31/7/18
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A Secretaria da Magistratura (Sema), criada em 2013 
pela Portaria nº 8737 e sob o comando de Rosana Barrei-
ra, é responsável pelo gerenciamento de toda a vida ad-
ministrativa e funcional dos mais de 3300 magistrados 
ativos e inativos da Corte paulista. Essa secretaria está 
organizada em três diretorias: Diretoria da Magistratura 
(Sema 1), Diretoria de Folha de Pagamento da Magistra-
tura (Sema 2) e Diretoria de Gerenciamento Funcional 
da Magistratura (Sema 3).

A Sema desempenha diversas funções de suporte à 
Presidência do Tribunal de Justiça, à Vice-Presidência, 
à Corregedoria Geral da Justiça, às Presidências das Se-
ções de Direito Criminal, Privado e Público e ao Decana-
to. Nas eleições para os cargos de direção e cúpula, em 
que são definidos os integrantes do Conselho Superior 
da Magistratura, a secretaria desempenha valioso traba-
lho, em conjunto com as demais secretarias, garantindo 
o bom andamento dos escrutínios. Além disso, a SEMA 
auxilia no preparo das sessões do Órgão Especial e no 
processo eleitoral de seus componentes.

Daiane Muricy

Secretaria da

Magistratura
Do ingresso na carreira à aposentadoria, um 
panorama sobre a unidade responsável pela vida 
funcional dos magistrados

Renata e Vera,
Coordenadoria de

Designações dos Magistrados
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É de competência da Sema o processa-
mento e encaminhamento de projetos de 
lei à Assembleia Legislativa do Estado de 
São Paulo (Alesp), envolvendo a criação 
de comarcas, varas, foros regionais, car-
gos de 1º e 2º graus, dentre outros as-
suntos pertinentes ao Judiciário paulista.

A secretaria também gerencia expedien-
tes afetos à Corregedoria Geral da Justiça, 
tais como: processos disciplinares de ma-
gistrados de 1º grau; pareceres nos feitos 
de autorização de residência de magis-
trados, de docência (única ocupação pa-
ralela à carreira que o magistrado pode 
exercer) e de auxílio-sentença; recursos 
nos Processos de Dúvidas de Registro de 
Imóveis; indicação dos magistrados em 
concurso de promoção e remoção; e com-
posição do Departamento Estadual de 
Execuções Criminais (Deecrim). 

São ainda de competência da Sema: a 
organização judiciária das comarcas e 
foros distritais, regionais e centrais do 
Estado; concurso de ingresso na Magis-
tratura; cadastro; remoções; promoções; 
designações; folha de pagamento dos 
magistrados ativos e inativos; direitos 
funcionais; preparação das sessões do 
Conselho Supervisor do Sistema de Jui-
zados Especiais e do Conselho Superior 
da Magistratura.

		

Concurso de Ingresso na Magistratura se encerrou em 
8 de agosto e apresentou os seguintes números:

276 
vagas

20.385 
inscritos

1.361 
aprovados na prova objetiva

131 
aprovados  nas provas escritas

126 
aprovados na sindicância de vida 

pregressa dos candidatos, investigação 
social e avaliação física e psicológica

81 
aprovados nas provas orais

187º

Madalena Pinto, da 
Sema 3
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Projetos de automação dos trabalhos 
contemplaram a Sema há alguns anos, 
mas é chegada a hora de atualizar os 
sistemas existentes e informatizar a se-
cretaria com ferramentas mais moder-
nas, de modo a melhorar a celeridade e 
eficiência dos serviços.

Um dos projetos mais importantes da se-
cretaria no momento é, sem dúvida, o Por-
tal da Sema. Implantada em novembro de 
2017, a plataforma – que também pode ser 
acessada pelo celular – permite ao magis-
trado solicitar todo tipo de afastamento, 
como férias, licença-prêmio, compensação, 
falta abonada, licenças legais (gala, nojo, 
maternidade, paternidade etc.), licença-
-saúde e também a indenização de seus 
saldos. Segundo Maria Madalena Marques 
Pinto, coordenadora de benefícios dos ma-
gistrados (Sema 3.1), o portal contribuiu 
para a melhoria da prestação do serviço: 
“Facilitou muito para o magistrado fazer 
suas solicitações e agilizou a tramitação 
desses pedidos pela Sema”, explica.

Novos
Projetos de
Informatização

A Sema coordena os 

trabalhos do Concurso de 

Ingresso à Magistratura 

(foto acima) e das sessões do 

Órgão Especial (abaixo).

Foto: Ricardo Lou

Foto: Antonio Carreta
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Na Sema 1, os processos referentes a do-
cência, autorização de residência, plantão 
judiciário, concessão de auxílio-sentença 
e solicitação de suspensão de expediente 
já tramitam digitalmente. Acredita-se que 
os pedidos de compensação e suas res-
pectivas certidões também tramitarão ele-
tronicamente, por meio de sistema a ser 
implantando em breve. “Atualmente, os 
pedidos de cômputo de compensação são 
recebidos por e-mail e os cálculos e deferi-
mentos feitos manualmente, um a um”, diz  
Raquel Kazan Piacezzi de Lacerda, super-
visora de Pesquisa, Protocolo, Cadastro e 
Arquivo, setor que recebe, em média, 1300 
certidões por mês. “Com o novo sistema, 
o cálculo será automático e o deferimento 
poderá ser feito em lotes – vários pedidos 
deferidos com um click.”

A Sema 2 conta com dois sistemas que 
funcionam há algum tempo: o sistema da 
Folha de Pagamento da Magistratura, im-
plantado em 2002, e o Folha Online Magis-
trado (FOM), desenvolvido pela Secretaria 
de Tecnologia da Informação (STI) e im-
plantado em 2013, que viabilizou a emissão 
de holerites para os magistrados na forma 
eletrônica. Segundo o escrevente Adriano 
Dominguito, o FOM trouxe grande avan-
ço aos serviços: “o que fazíamos em três 
dias passamos a fazer em uma tarde, com 
economia de tempo, papel e funcionários”. 

Wolney Seganfredo Silva, coordenador de 
Processamento e Cosignatárias da Sema 2, 
esclareceu que há proposta de implantação 
de uma plataforma mais atualizada para o 
processamento da folha de pagamento e 
que está em fase de levantamento de dados. 
“Essa nova ferramenta trará melhora no flu-
xo de trabalho, automatização dos serviços e 
agilidade no processamento”, argumenta.

Outro passo importante para a Sema foi a 
mudança da secretaria do Fórum João Men-
des Júnior para a nova sede administrati-
va do TJSP, na Praça do Patriarca. Antes, 
a Sema mantinha em suas dependências 
cerca de 56 mil processos que, com a mu-
dança de prédio, foram transferidos para o 
arquivo geral do Ipiranga. O baixo índice de 
requisição de tais processos e a necessida-
de de otimizar o espaço físico para alocar 
funcionários determinaram a transferência.

Os novos projetos de informatização da 
Sema são comemorados pelos funcioná-
rios. A expectativa é de que, num futuro 
próximo, todos os serviços sejam executa-
dos no formato digital. Nos constantes es-
tudos e reuniões para novos projetos, as-
sim como nas adequações aos sistemas já 
implantados, a secretaria busca o aperfei-
çoamento e a integração dos seus serviços, 
promovendo, desde o ingresso na carreira, 
maior produtividade da equipe e melhor 
atendimento aos magistrados paulistas.

Raquel Lacerda, da Sema 1

Wolney Silva e
Adriano Dominguito, 

da Sema 2
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Entrância 
Inicial

Antes de mais nada, é preciso responder uma pergun-
ta: o que é entrância?

Entrância (en.trân.ci:a)
Sf. Jur. Categoria das comarcas, de acordo com a classifica-

ção que se faz delas para certos efeitos legais.
(Fonte: dicionário Aulete Digital – www.aulete.com.br)

As comarcas do Estado estão agrupadas em três entrân-
cias: inicial, intermediária e final.

De acordo com as Resoluções nº 296/07 e 760/16 do Tribu-
nal de Justiça de São Paulo, o critério para definir a que entrân-
cia pertence uma comarca é seu número de eleitores. Dessa 
forma, são consideradas comarcas de entrância final aquelas 
com mais de 100 mil eleitores, incluindo todos os municípios 
que a compõem. As que possuem 50 mil eleitores ou mais se 
enquadram na entrância intermediária e as que têm menos de 
50 mil eleitores são comarcas de entrância inicial.

Daiane Muricy

http://www.aulete.com.br
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A entrância inicial 
do TJSP 

é atualmente
composta por

188 comarcas e
207 juízes titulares

Fonte: Secretaria da Magistratura

(*) A promoção se dá de uma comarca para outra de entrância superior. 
A remoção ocorre entre comarcas de uma mesma entrância.

Daiane Muricy

Já a definição do número de varas instaladas numa 
comarca e suas especializações (cível, criminal, fa-
zenda pública etc.) leva em conta estudo prévio ela-
borado pela Secretaria de Primeira Instância (SPI) e 
pela Corregedoria Geral da Justiça, conforme crité-
rios previstos no Provimento nº 82/11 da Presidên-
cia do TJSP, como, por exemplo, o número e a natu-
reza dos feitos distribuídos. 

A entrância inicial é atualmente composta por 188 
comarcas e, até agora, por 207 juízes titulares de 
vara, segundo dados da Secretaria da Magistratura.

Costumam ser comarcas tranquilas, segundo os ma-
gistrados que nelas atuam, mas nem sempre é assim. 
Presidente Bernardes e Tremembé, por exemplo, são 
comarcas de entrância inicial que abrigam duas das 
maiores penitenciárias do Estado de São Paulo e cri-
mes como tráfico de drogas e violência doméstica têm 
se tornado mais recorrentes nas pequenas cidades 
do Interior paulista. Além disso, comarcas menores e 
mais distantes tendem a sofrer com questões admi-
nistrativas, pois a escassa oferta de serviços nessas 
localidades dificulta, por vezes, a manutenção predial.

Juízes substitutos podem se inscrever para ocupar 
vaga de juiz titular em comarca de entrância inicial 
ou mesmo intermediária desde o curso de forma-
ção. Relatório da Secretaria da Magistratura reve-
la que, desde fevereiro de 2015, 27 magistrados 
recém-ingressos na carreira se promoveram dessa 
forma(*). É comum que os magistrados da entrân-
cia inicial não permaneçam nessas comarcas por 
muito tempo, pois almejam chegar à entrância final 
e, se possível, à Capital. Mas não necessariamente o 
fazem. Há magistrados que permanecem em comar-
cas menores por um longo período de suas carrei-
ras e até mesmo se aposentam nelas.

A JUSTIÇASP conversou com três juízes para saber 
como é o exercício da magistratura na entrância ini-
cial, o quão diferente é ser juiz titular de juiz subs-
tituto e suas impressões da carreira até o momento:
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“Ser juíza sempre 

foi um sonho para 

mim, mas ser juíza 

em Guaíra vai 

muito além do que 

eu consigo explicar”

Renata Carolina Nicodemos 
Andrade nasceu e cresceu na mes-
ma cidade onde exerce a judicatura 
atualmente: Guaíra (8ª RAJ – São 
José do Rio Preto). Tem onze anos 
de carreira e atuou em Pereira Bar-
reto, Miguelópolis, Monte Alto, até 
se remover para a 2ª Vara de Guaíra, 
onde está há cinco anos.

“Guaíra é minha terra natal, meu 
berço, minha escola de vida, onde 
estão minhas raízes. Meu pai, ser-
ventuário da Justiça local, foi quem 
me despertou a paixão pelo Direito. 
Quando criança, eu perambulava 
pelos cartórios na companhia dele. 
Nunca me esqueci do encantamento 
que tive pelo belo Salão do Júri, na 
primeira vez que o vi. Na época de 
prestar vestibular, não tive dúvidas: 
faria Direito. Bacharel, voltei para 
casa em Guaíra, advoguei, passei no 
concurso de escreventes do TJSP e 
vim trabalhar em Guaíra, no então 
Único Ofício Judicial, até ingressar 
na magistratura em agosto 2007. 
Assim, antes de ocupar gabinete, es-
tive do lado de dentro e de fora dos 
balcões da serventia judicial, expe-
riência que me deu ampla visão da 
engrenagem judiciária.

Ser juíza sempre foi um sonho para 
mim, mas ser juíza em Guaíra vai mui-
to além do que eu consigo explicar.

Guaíra é uma cidade pequena, com 
cerca de 40 mil habitantes e sua 
economia gira em torno do agrone-
gócio, que garante trabalho a boa 

parte dos cidadãos. As principais quere-
las judiciais na pauta criminal são tráfico 
de drogas (e delitos dele decorrentes), 
violência doméstica e abuso sexual con-
tra menores (sobretudo crianças). No cí-
vel, chama atenção o grande número de 
ações em que se discute guarda e visita-
ção de menores e pagamento de pensão 

Foto: Arquivo
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alimentícia. Por se tratar de vara 
cumulativa, também enfrentamos 
diariamente expedientes de natu-
reza tributária, previdenciária e até 
trabalhista, sem contar os atos de-
correntes da Corregedoria Extraju-
dicial, e a função eleitoral, que atu-
almente acumulo. O juiz de primeiro 
grau, em vara cumulativa, tem de 
ser uma enciclopédia ambulante.

O juiz substituto, quando tem opor-
tunidade de acumular a vara por 
tempo considerável, como eu tive no 
início da carreira, consegue organi-
zar sua pauta de audiências, ter vi-
são ampla dos principais problemas 
da comunidade, perceber o perfil do 
cartório e, então, imprimir o ritmo 
que entender adequado aos traba-
lhos. Porém, quando o substituto re-
cebe designação curta, não tem essa 
visão, não consegue acompanhar o 
desenrolar dos fatos e pouco pode 
contribuir para o enfrentamento de 
complexas questões comuns a toda 
comarca. Ser titular de vara permi-
te ao juiz amplo entendimento e ge-
renciamento da complexa engrena-
gem judiciária, podendo adequar o 
necessário expediente diário com a 
vida pessoal, já que organiza a pró-
pria pauta de audiência e dá ritmo 
aos trabalhos; além disso, é possível 
organizar o cartório, fazendo todo 
um trabalho de gerenciamento.

A ‘vida de juíza’ está aquém do 
que eu gostaria, mas muito além do 
que eu poderia imaginar. Não é pos-
sível entender o que é ser juiz, sem 

ser juiz; então, todo candidato que 
está lá prestando concurso pode até 
achar que sabe o que o espera; mas 
não sabe. Doce ilusão! A carreira nos 
obriga, diariamente, ao enfrenta-
mento de questões muito complexas 
e não me refiro somente às questões 
de trabalho. Falo, sobretudo, das 
nossas questões pessoais, dos dra-
mas decorrentes da difícil missão 
de julgar o semelhante, da incessan-
te luta interna para manter acesa a 
chama da coragem, mesmo diante de      
ameaças, expostos a todo tipo de ris-
co e rogando a Deus que nos proteja 
no acaso. Ser juiz é ter de ser super-
-herói sem ter superpoderes. É pas-
sar pelo céu e pelo inferno todos os 
dias. A carreira é gratificante quando 
viabilizamos uma adoção; quando 
compomos um bom acordo, apazi-
guando ânimos; é gratificante quan-
do se tira das ruas um estuprador; 
quando se corrige uma desigualda-
de social; enfim, quando realmente 
conseguimos ‘dar o direito’ àquele 
que nos vê como última esperança. 
Nessas situações, é emocionante.

É preciso valorizar a Justiça no 1º 
grau, pois é onde chega a massa de 
processos e, quase sempre, o quadro 
de servidores é insuficiente para o 
atendimento dessa avalanche, o que 
provoca morosidade na prestação 
da Justiça e nos remete ao estresse       
diário no ambiente de trabalho, dado 
o volume de serviços. Então, priori-
zar o direcionamento de recursos ao 
1º grau é fundamental para melhor 
atendimento da população.”
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Luiz Henrique Antico 
é natural da cidade de Cruzeiro/SP. 
Iniciou a carreira como juiz substi-
tuto da 30ª Circunscrição Judiciária 
de Tupã e atuou em Osvaldo Cruz, 
Tupã, Martinópolis, Iepê, Pacaembu, 
Marília, São Sebastião, Caraguatatu-
ba, Ubatuba, Ilhabela, Jacupiranga, 
Eldorado, Capão Bonito e Mogi das 
Cruzes. Depois disso, foi promovi-
do para a Entrância Inicial, judican-
do em Bananal, Cachoeira Paulista, 
Cruzeiro, além de auxiliar em Pin-
damonhangaba e Caçapava e todas 
as comarcas da 48ª CJ. É juiz titular 
da Vara de Roseira (9ª RAJ – São José 
dos Campos) há 21 anos. 

“Roseira é uma comarca relativa-
mente tranquila, principalmente se 
comparada à realidade do Estado de 
São Paulo. As questões mais comuns 
estão relacionadas à área da família, 
tais como alimentos, revisional, dis-
puta de guarda, consumidor e pre-
videnciário (competência delegada 
da Justiça Federal).

As reponsabilidade são enormes, 
seja como substituto ou titular, mas 
durante a substituição a maior difi-
culdade que encontrei foi o modo de 
trabalhar de cada unidade judicial. 
Cada comarca tem sua particulari-
dade, inclusive com relação às ações 
que tramitam. Isso traz uma instabi-
lidade grande ao magistrado, princi-
palmente por se tratar do início de 
sua carreira. Além disso, como subs-
tituto não se vê muito o resultado do 
trabalho, que demora certo tempo 
para ter continuidade. Já como titu-
lar você consegue moldar a unidade 

judicial a sua semelhança. Há uma 
maior tranquilidade por parte dos 
serventuários, que passam a conhe-
cer o magistrado. Por isso creio que 
a longevidade na comarca seja bas-
tante salutar, talvez nem tanto como 
o meu caso (risos). Já passei por 
diversas comarcas em que há acen-
tuada rotatividade de juízes e pude 
perceber que os servidores perdem 
um pouco o ímpeto de trabalho e se 
sentem meio ‘órfãos’.

Uma série de fatores contribuíram 
para que eu permanecesse atuando 
em Roseira. Por ser do Interior do 
Estado nunca me senti atraído pela 
Capital. Quando ingressei na carreira 
havia mais entrâncias que hoje. Para 
se chegar ao TJ seria necessário pas-
sar uma longa temporada na Capital 
(hoje é possível fazer a carreira toda 
no Interior), e isso me desestimulou. 
Quando houve a reclassificação das 

“É possível 
encontrar a 

realização 
profissional no 

Interior. Ver o 
resultado do que 
se faz é bastante 

gratificante”
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entrâncias já era tarde e não consegui-
ria mais chegar ao TJ. Além disso, eu me 
senti abraçado pelos servidores de Ro-
seira e pelos advogados que lá atuam. 
Nós nos tornamos uma grande família. 
E é difícil abandonar a família. Também 
contribuiu para isso a proximidade com 
os meus parentes, permitindo aos meus 
filhos contato com os avós, tios, tias, 
primos e primas. Mais uma vez o vincu-
lo familiar falou mais alto!

Sou extremamente feliz e realizado 
como magistrado, mas a carreira não é 
fácil. A abdicação é constante. Inicia-se 
já na fase de estudos e não se torna di-
ferente depois que se assume o cargo. 
O juiz é visto por muitos e essa expo-
sição é bastante delicada. A sociedade 
está sempre atenta para a postura do 
magistrado. Temos que ser cautelosos, 
principalmente no Interior. Não é todo 

lugar que o juiz pode ou deve frequen-
tar. Os laços de amizade são restritos, 
daí a importância da família. O equilí-
brio é uma busca constante e existem 
incontáveis fatores que contribuem 
para abalar esse equilíbrio.

A magistratura mudou muito ao lon-
go desses quase 25 anos de judicatu-
ra. Quando ingressei ainda trabalhá-
vamos com as máquinas de escrever e 
com os carbonos. Hoje todo servidor 
e magistrado têm seus computadores. 
A era digital e seus desafios já chegou. 
Não temos mais como retroceder. Para 
muitos essa mudança brusca pode ser 
uma tarefa árdua. Eu me adaptei com 
certa facilidade, mas talvez isso não 
seja tão fácil para os mais experientes. 
As minhas frustrações decorrem de 
algumas ‘derrotas’ ocorridas dentro 
do próprio TJ. Gostaria que dessem 
voz aos juízes de 1º grau, que fazem 
a massa da magistratura e estão no 
fronte dessa luta eterna que é tentar 
distribuir a Justiça. Lamentavelmen-
te sofremos ataques constantes de 
alguns setores que desconhecem por 
completo nossa realidade e vicissi-
tudes. Sonho com uma magistratura 
mais democrática e mais participati-
va. Ainda consigo sonhar.

Espero que os mais jovens percebam 
no meu exemplo que a magistratura 
não precisa ser sempre vertical. So-
nhei em ser juiz um dia. Gosto de lidar 
com as partes, de aconselhar, de conci-
liar. Sinto que pertenço ao 1º grau. Tal-
vez no 2º grau me sentisse deslocado. 
É possível encontrar a realização pro-
fissional no Interior. Ver o resultado 
do que se faz é bastante gratificante.”

Foto: Arquivo
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Érica Regina Figueiredo – 
É natural de Botucatu/SP e iniciou 
na carreira da magistratura em 2006 
como juíza substituta da 52ª Circuns-
crição Judiciária, tendo atuado em Ita-
pecerica da Serra, Cotia, Vargem Gran-
de Paulista, Taboão da Serra, Itapevi, 
Embu, Bertioga, bem como no Foro 
Distrital de Vicente de Carvalho e nas 
comarcas de São Miguel Arcanjo, Botu-
catu e São Manuel, para onde foi pro-
movida em 2008. É juíza titular da 2ª 
Vara Judicial, além de exercer a função 
de diretora do fórum de São Manuel.

“A minha promoção como juíza titu-
lar da 2ª Vara Judicial de São Manuel 
foi motivada pela proximidade da ci-
dade onde residem meus familiares e 
pela busca de uma melhor qualidade 

de vida no Interior, considerando 
minha origem. A excelente acolhida 
pelos servidores, advogados e ju-
risdicionado facilitou a superação 
dos desafios inerentes ao início da 
carreira e me ajudou na adaptação 
à comarca e ao volume excessivo de 
processos, que versam sobre uma 
grande diversidade de matérias ju-
rídicas, por ser uma vara cumulativa 
com o anexo da Infância e Juventude, 
além da competência delegada de 
natureza previdenciária.

As demandas mais frequentes na 
área cível versam sobre direito de fa-
mília e na área criminal sobre delitos 
contra o patrimônio, tráfico ilícito de 
entorpecente e violência doméstica. 
Isso sem prejuízo das funções de na-

Foto: Arquivo

“Além do 
exercício 
da função 
jurisdicional 
com qualidade 
e eficiência, o 
juiz precisa ser 
também um gestor 
de sua unidade”
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turezas administrativa e correcional 
que, igualmente, demandam tempo 
e dedicação, pois também atuo como 
diretora do fórum e como corregedo-
ra permanente das seções de Distri-
buição Judicial e de Distribuição de 
Mandados, de seis cartórios extraju-
diciais, bem como coordenadora de 
dois Centros Judiciário de Solução de 
Conflitos e Cidadania (Cejuscs) nas 
cidades de São Manuel e Areiópolis.

Minha permanência na comarca por 
mais de dez anos oportunizou a im-
plantação de vários projetos, como a 
instalação da ‘Brinquedoteca’ nas de-
pendências do fórum e, mais recente-
mente, do ‘Apadrinhamento Afetivo’. 
Além disso, foi possível estabelecer 
um planejamento estratégico e sis-
temático de trabalho que é desem-
penhado, diuturnamente, ao lado de 
servidores extremamente dedicados 
e comprometidos, engajamento esse 
que, somado às inovações implanta-
das na área de tecnologia da informa-
ção pelo TJSP, nos conferiu, nos últi-
mos dez anos, uma redução superior 
a 30% do acervo de processos cíveis, 
criminais e da infância e da juventude 
junto à 2ª Vara Judicial Cumulativa, 
e superior a 50% junto ao Anexo do 
Juizado Cível, Criminal e da Fazenda 
Pública. Sem dúvidas, é um resultado 
bastante expressivo que me motiva a 
permanecer na Comarca de São Ma-
nuel fazendo parte deste time.

O juiz substituto, em virtude das 
designações curtas e cumulativas, 
não consegue, por vezes, estabelecer 

um planejamento de trabalho, nem 
uma integração maior com os servi-
dores das unidades por onde passa 
e com a própria comunidade. 

Por outro lado, o grande desafio de 
ser juiz titular em comarca de entrân-
cia inicial é conseguir otimizar o tem-
po para imprimir um ritmo intenso de 
trabalho com produtividade suficien-
te para dar vazão ao acervo de pro-
cessos, sem deixar de observar as de-
mandas prioritárias, bem como para 
cuidar dos assuntos administrativos 
e correcionais, atender advogados e 
servidores, manter-se atualizado com 
as constantes inovações legislativas e 
normativas, isso tudo sem perder, no 
cotidiano do dia a dia, a sobriedade, a 
razoabilidade, a solidez e a urbanida-
de no trato com as pessoas, qualida-
des que devem ser inerentes à voca-
ção de um magistrado.

Em dez anos como titular de en-
trância inicial, tenho plena consci-
ência que, além do exercício da fun-
ção jurisdicional com qualidade e 
eficiência, o juiz precisa ser também 
um gestor de sua unidade. E buscar 
o equilíbrio dessas funções é um 
desafio diário que depende do auxí-
lio de servidores capacitados, bem 
como exige vocação e comprometi-
mento, muitas vezes em detrimento 
da própria vida pessoal e familiar, 
mas cujo resultado supera as expec-
tativas por ir ao encontro do ideal 
de promover a pacificação e o bem 
estar da vida em sociedade que me 
fez escolher essa carreira.”
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4ª RAJ

Campinas

A partir da década de 1970, a cidade de São Paulo começou a reduzir 
sua função industrial, desenvolvendo novas funções e papéis. A relação 
entre metrópole e Interior se alterou e a indústria abriu caminho pelo res-
tante do Estado. O agravamento das condições urbanas da Região Metro-
politana de São Paulo nos anos 1990 intensificaram a descentralização da 
indústria na Capital e investimentos federais no setor industrial passaram 
a ser direcionados para regiões do Interior paulista, desencadeando um 
inevitável processo de urbanização.

Neste contexto, a região de Campinas liderou a expansão industrial e tem sido a 
mais dinâmica das regiões do Interior, com a cidade-sede se tornando uma metró-
pole regional. Isto se deve a três características básicas: base produtiva diversifica-
da, tanto na agricultura como nas atividades urbanas; função de centralidade, que 
adquiriu ainda na economia cafeeira e; posição geográfica estratégica, funcionando 
como interface entre a Capital e o Interior.
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Gruta do Anjo, em Socorro

Daiane Muricy
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Características da Região 
Administrativa de

Campinas

Área
27.093,00 km²

População
6.548.374 habitantes

Grau de Urbanização
95,4%

Analfabetismo
4,3%

Mortalidade infantil
9,42 (por mil)

PIB
R$ 224.742,21 (milhões)

Participação no PIB 
estadual
15,95%

A região de Campinas apresenta es-
trutura bastante rica e complexa, em 
que se destacam o aeroporto de Vi-
racopos, extensa malha rodoviária e 
a hidrovia Tietê-Paraná. Além disso, 
é nesta região que está localizado o 
pólo petroquímico de Paulínia, o se-
gundo maior Hospital das Clínicas do 
Estado e importantes universidades e 
centros de pesquisa científica e desen-
volvimento tecnológico do país, como 
a Unicamp, a Pontifícia Universidade 
Católica de Campinas (PUC-Camp) a 
Universidade Federal de São Carlos, a 
Universidade de São Paulo – Campus 
São Carlos e a Unesp de Araraquara.

Compõem a região cidades turísticas 
como Holambra, a “Capital das Flores”; 
a estância de Atibaia; São Roque, a “Ci-
dade do Vinho” e Jundiaí, a “Terra da 
Uva”; Socorro e suas corredeiras e es-
portes radicais; Jaguariúna e sua histó-
rica Maria Fumaça etc.

A Região Metropolitana de Campinas 
engloba 39 municípios paulistas, re-
presenta 1,8% do PIB (produto interno 
bruto) nacional e 7,81% do PIB paulis-
ta - aproximadamente 105,3 bilhões de 
reais - com estimativa populacional do 
IBGE em 2016 de 3,1 milhões de habi-

Gruta do Anjo, em Socorro

Maria Fumaça, em Jaguariúna

Holambra
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des, por exemplo, apresentam o maior nú-
mero de processos em andamento, mas 
oferecem um sem número de serviços, 
facilitando os serviços de manutenção e 
abastecimento nos prédios dos fóruns. Por 
outro lado, cidades menores e distantes da 
capital regional não possuem serviços di-
versificados, o que dificulta a manutenção 
predial nestas localidades. “É difícil cum-
prir a regra de tomada de preços com base 
em três orçamentos numa comarca que só 
tem um chaveiro”, diz Cássia Luzia Di Fiori 
Rela Siqueira, coordenadora da Daraj 4.

As querelas judiciais na 4ª RAJ são ex-
tremamente heterodoxas. Abrangem, em 
quase toda a região, litígios familiares (di-
vórcios, guarda de filhos, pensões alimen-
tícias), cíveis complexos (com discussões 
patrimoniais vultosas, inclusive no âmbito 
societário – vide exemplo da Recuperação 
Judicial do Aeroporto Viracopos, na qual 
há discussão de créditos que superam 
dois bilhões de reais), criminais (desde 
as infrações de menor potencial ofensivo 
até ações de grandes e perigosas organi-
zações criminosas) e que envolvem as Fa-
zendas Estadual e Municipal (casos de im-
probidade administrativa, fornecimento 
de medicamentos e a maciça quantidade 
de execuções fiscais). Em junho deste ano, 
a 4ª RAJ possuía mais de três milhões de 
processos em andamento*.

tantes. Trata-se da décima maior região 
metropolitana do Brasil e a segunda 
maior região metropolitana de São Paulo. 

Para o Governo Estadual, a Região Ad-
ministrativa de Campinas é composta 
por 90 comarcas. Mas, para o Poder Judi-
ciário paulista, a Região Administrativa 
Judiciária de Campinas (4ª RAJ) é for-
mada por 60 comarcas, distribuídas em 
11 Circunscrições Judiciárias. A divisão 
leva em conta as peculiaridades jurisdi-
cionais da região, diferente dos critérios 
adotados pelo Governo do Estado.

Tamanho não é documento

O juiz titular da 1ª Vara Cível de Campi-
nas e diretor da 4ª RAJ, Renato Siqueira 
de Pretto, com o apoio da Diretoria de 
Administração da Região Administrativa 
Judiciária de Campinas (Daraj 4), coorde-
na os 126 prédios de fóruns da região, 
num complexo trabalho de administra-
ção em que contorna não só as dificulda-
des financeiras, mas também os proble-
mas intrínsecos a cada comarca. “Não há 
que se falar na existência de comarcas 
‘mais tranquilas’ que outras na região; 
a movimentação processual pode ser 
menor, mas administrá-las acaba sendo 
complicado”, explica o juiz. Cidades gran-

Refinaria de Paulínia (Replan)
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Os números da
4ª RAJ

Feitos em andamento

Criminal
359.140

Cível
812.795

Execução Fiscal
1.758.322

Total
3.136.276

Infância e Juventude
49.461

Juizado Criminal
46.265

Juizado Especial
110.293

Equipe do 1º Ofício Cível de Campinas

Juiz Renato Siqueira de Pretto e funcionárias da Daraj 4
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(*) Fonte: Mov-Jud / CGJ
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Princesa D’Oeste

A Rosa do Povo, livro do poeta Carlos 
Drummond de Andrade, foi publicado em 
1945, época sombria marcada pela Se-
gunda Guerra Mundial e, no Brasil, pelo 
Estado Novo de Getúlio Vargas. Neste li-
vro, suas poesias captam o sentimento, as 
dores e a agonia de seu tempo, bem como 
expressam a esperança na capacidade do 
povo em mudar a dura realidade ao seu re-
dor. Aclamada pela crítica literária como 
a melhor obra de Drummond, A Rosa do 
Povo traz o poema “Nosso Tempo”, em que 
se leem os seguintes versos: “As leis não 
bastam/ Os lírios não nascem das leis”, 
versos que conclamam à luta em busca 
da paz, da beleza e da felicidade, pois são 
bens da vida a serem conquistados e não 
há lei no mundo que os garantirá a quem 
quer que seja. Não à toa, tais versos estão 
gravados na parede, na entrada do prédio 
principal da Cidade Judiciária de Campi-
nas, no bairro Santana. Versos de Bertolt 
Brecht e de Paulo Bomfim também são 
encontrados pelas paredes do fórum, lem-
brando a todos – magistrados, advogados, 
defensores públicos, promotores de Justi-
ça e a população – a finalidade dos traba-

Os números da
comarca de
Campinas

Feitos em andamento

Criminal
99.556

Cível
168.578

Execução Fiscal
488.741

Total
774.276

Infância e Juventude
5.179

Juizado Especial
8.273

Juizado Criminal
3.949
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Fonte: Mov-Jud / CGJ
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lhos que ali acontecem: resolver conflitos, 
preservar direitos, distribuir Justiça, em 
prol da equidade e da paz social.

Campinas, também conhecida como a 
“Princesa D’Oeste” ou “Cidade das Ando-
rinhas”, é uma verdadeira metrópole. Com 
cerca de 1,2 milhões de habitantes, é a sede 
da Região Metropolitana. Portanto, não é 
à toa que a comarca conta não só com um 
fórum, mas com o Palácio da Justiça (pré-
dio de cinco andares no centro da cidade) 
e uma vasta estrutura de 100 mil metros 
quadrados, com cinco blocos de prédios,  
chamada Cidade Judiciária. Esses dois pré-
dios compõem o Fórum de Campinas. A co-
marca ainda conta com o prédio do fórum 
de Vila Mimosa, na região sul.

Metrópole que é, Campinas apresenta 
as mais diversas espécies de ação judi-
cial. São comuns desde pedidos relativos 
a uso da propriedade, derivado de baru-
lho vindo de festas noturnas que alunos 
universitários fazem em suas repúblicas, 
até pedidos de recuperação judicial e fa-
lência, dentre eles quais se pode citar o 
emblemático o pedido de recuperação ju-
dicial do Aeroporto Viracopos.
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Palácio da Justiça de Campinas Cidade Judiciária de Campinas

Juiz Luiz Antônio Alves Torrano
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Juiz titular da 1ª Vara da Família e 
Sucessões e diretor do fórum de Cam-
pinas desde março de 2009, o juiz Luiz 
Antônio Alves Torrano afirma que não 
há como elencar as principais querelas 
judiciais da comarca. Segundo o magis-
trado, na área criminal tramitam um 
enorme volume de processos de delitos 
de pequeno potencial ofensivo e de cri-
mes mais graves, vários dos quais ele 
classifica como “verdadeiramente ma-
cabros”. As varas criminais de Campi-
nas andam tão assoberbadas que, para 
desafogá-las, o Tribunal converteu a 
2ª Vara do Júri local em Vara do Juiza-
do Especial Criminal, cujo movimento 
já é igualmente assustador. Por outro 
lado, também movimentada é a Vara de 
Violência Doméstica e Familiar contra 
a Mulher, que, apesar de recentemente 
instalada, já conta com centenas de fei-
tos em curso. As varas cíveis, de família 
e sucessões, da Fazenda Pública, juiza-
do especial cível, e infância e juventude 
não ficam atrás. Nessas também correm 
milhares de processos judiciais.

Atualmente, Campinas possui uma úni-
ca UPJ. Trata-se da UPJ da 1ª à 4ª Vara 
da Família e Sucessões, instalada em se-
tembro de 2017. Seus principais avanços 
estão na redução do número total de pro-

cessos que correm nas varas: de 15.633 
para 12.548. Houve, ainda, uma racionali-
zação no desempenho das atribuições dos 
serventuários, o que proporcionou dimi-
nuição no número de funcionários para a 
realização das mesmas tarefas anterior-
mente realizadas pelos ofícios.

“Já existe pleito junto à Presidência do 
TJSP de instalação da UPJ da 1ª à 3ª Vara da 
Fazenda Pública e os magistrados das va-
ras cíveis, por sua vez, também estudam a 
possibilidade de instalação de UPJ que reú-
na pelo menos algumas delas”, diz Torrano.

O diretor do fórum de Campinas não 
deixa de destacar as iniciativas da atual 
Presidência com relação à comarca cam-
pinense: instalação da Vara de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher; 
autorização da realização de obras de fe-
chamento dos prédios, necessárias para 
a instalação do projeto de segurança; e 
reposição, na medida do possível, de fun-
cionários que se aposentam. Para Torrano, 
“injusto seria não registrar o apoio que, 
dando sequência àquele que nos foi dado 
pelas administrações anteriores, a atual 
Presidência, não só por meio de seus juí-
zes assessores, mas também pelo próprio 
desembargador Pereira Calças, tem dado 
ao fórum de Campinas.”
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A cidade de São Carlos é privilegiada. Não só pelas 
benesses que só uma cidade do Interior pode ofere-
cer, pelos atrativos histórico-culturais e naturais da 
localidade, mas também pelo olhar preocupado de 
pessoas altruístas que se empenham em colaborar 
com o futuro das próximas gerações.

Há oito anos, surgiu a ideia de despertar interesse 
em estudantes da Rede Pública de Educação da cida-
de ao levar noções de cidadania para as salas de aula.  
Um juiz, um promotor de Justiça e um policial militar 
destinam parte das horas livres para levar conheci-
mento a alunos de nove a 11 anos em escolas estadu-
ais, com o intuito de desenvolver o aprendizado de di-
reitos e deveres, da ética e da responsabilidade social. 
A parceria tem dado muito certo com a Diretoria de 

CIDADÃOS
Palestras em escolas estaduais 
levam noções de Cidadania e 
Justiça em São Carlos. Projeto 
entra no oitavo ano e conta 
com apoio da Apamagis e AMB

DO FUTURO

Helena Sato
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Ensino de São Carlos que também tem a grande 
preocupação de ampliar a cultura democrática no 
cotidiano das escolas e da comunidade.

Para facilitar o aprendizado, antes das pales-
tras acontecerem, é distribuída aos alunos a 
cartilha Cidadania e Justiça Também Se Apren-
dem na Escola, desenvolvida pela Associação 
dos Magistrados Brasileiros (AMB), em parce-
ria com a Associação Paulista dos Magistrados 
(Apamagis) e o Tribunal de Justiça de São Pau-
lo. As crianças desenvolvem atividades, como 
redações, poemas e maquetes de acordo com o 
conteúdo das palestras, ocasião em que os te-
mas da cartilha são aprofundados.

A cada nova edição, a motivação se renova. O 
projeto Cidadania e Justiça também se apren-
dem na escola teve um alcance de mais de 3,5 
mil crianças em 2017. Esse número aumenta a 
cada ano e, ao final das atividades de cada edi-
ção, as crianças preparam apresentações no fó-
rum de São Carlos, com números musicais, de 
teatro e dança. Há também o lançamento do li-
vro que reúne redações e poemas desenvolvidos 
pelos estudantes durante o ano sobre o assunto. 
O sucesso é tamanho que a edição de 2011 foi 
exposta na 22ª Bienal do Livro, em São Paulo.

Para o juiz André Luiz de Macedo, um dos 
grandes idealizadores do projeto, “o ‘Cidadania 
e Justiça também se aprendem na Escola’ vem 
contribuindo na construção de pontes para um 
futuro melhor e, assim, fortalecendo as espe-
ranças. Esperança do verbo esperançar e não 
do verbo esperar. Esperançar é construir, é não 
desistir.” E é assim que o magistrado tem a es-
perança de que os meninos de hoje podem fazer 
a grande diferença no futuro próximo, para que 
seja muito mais digno e valoroso.

Fotos: Klaus Silva
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A história do 
Anexo de 
Defesa do 
Torcedor 

Por Ulisses Augusto Pascolati Junior *
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do Liverpool e da Juventus, que re-
sultou em 39 mortos e mais de 600 
feridos, é que o fenômeno começou 
a ganhar importância, chamando a 
atenção das autoridades europeias. 

A partir desse momento, então, 
é que o Conselho da Europa, em 
19.8.1985 realizou, em Estrasbur-
go, a “Convenção europeia sobre a 
violência e o mau comportamen-
to de espectadores em eventos es-
portivos e em particular em jogos 
de futebol”. Essa convenção teve 
como desiderato fixar premissas e 
orientações de cunho preventivo e 
repressivo aos países signatários, 
consistentes na implementação de 
medidas administrativas e penais. 
Como consequências práticas ad-
vindas do tratado, os países euro-
peus, além de implementarem di-
versas medidas de cunho adminis-
trativo – como criação de comissão 
de segurança, agências especializa-
das, polícia especializada, normas 

A violência no futebol não é um 
privilégio do Brasil e não nasceu 
aqui. A violência no cenário do 
futebol, praticada por grupos, 
ou subgrupos oriundos de uma 
subcultura delinquente, nasceu 
em solo europeu. Lá chamados 
de hooligans (Inglaterra), ultras 
(Itália) ou gamberrismo (Es-
panha). O primeiro episódio de 
violência multitudinária entre 
torcedores (hooligans) que se 
tem notícias ocorreu em 1946, 
no Reino Unido, e se deu por con-
ta de uma partida entre Bolton 
Wanderers e Stoke City, quan-
do 44 pessoas que assistiam a 
partida foram mortas. Desde 
então este fenômeno foi expor-
tado para todos os demais con-
tinentes. Todavia, ainda em solo 
europeu, somente após 1985, 
depois dos episódios ocorridos 
em Heysel, Bélgica, na final da 
Liga Europeia de Futebol, numa 
partida envolvendo as equipes 

Violência no futebol.
O episódio de Heysel (Bélgica) e o 
reflexo para o futebol mundial. 
O surgimento das torcidas organizadas 
no Brasil.



45

para chegada e saída para estádio, 
normas para os próprios estádios, 
identificação de torcedores etc. – 
alteram a legislação penal interna. 
Isso tudo, frise-se, ainda na década 
de 80 e princípio dos 90.

Relativamente à alteração da le-
gislação penal de todos os países, 
vale ressaltar que essa também 
teve cunho preventivo e repres-
sivo. A prevenção consistiu (e 
consiste) em afastar dos estádios 
maus torcedores em dias de jogos 
determinando o comparecimento 
em delegacia de polícia. A repres-
são, por sua vez, na imposição de 
penas privativas de liberdade. Na 
América Latina a década de 80 não 
foi diferente em termos de violên-
cia no futebol. A título de curiosi-
dade, o primeiro grande episódio 
de violência praticada de forma 
multitudinária aconteceu por oca-
sião de uma partida entre Peru e 
Argentina, na cidade de Lima, em 
1964, quando morreram 320 pes-
soas e mais de mil ficaram feridas. 
Todos os países do cone sul têm e 
tiveram problemas com violência 
praticada por grupos organizados, 
aqui chamados de Barras Bravas, 
Hinchada ou torcidas organizadas.

No Brasil, especificamente, as 
torcidas organizadas não nasce-

ram voltadas para a prática da 
violência. Pelo contrário. A origem 
são as “charangas” banda musical 
que animava as torcidas nas ar-
quibancadas. A primeira torcida 
uniformizada que se tem notícia 
é a TUSP (Torcida Uniformizada 
do São Paulo) na década de 40 e 
era voltada a patrocinar a festa 
entre os torcedores. Contudo, nas 
décadas de 70/80, sob influência 
dos ventos que vinham da Euro-
pa – violência hooligan – e viven-
do o Brasil sob estado de exceção, 
cuja tônica do Estado era a agres-
são, visando à repressão política, 
o comportamento das torcidas se 
alterou e, a partir de então, uma 
nova forma de sociabilidade sur-
giu e não mais mudou.

Nessa época surgem a maioria 
das atuais torcidas organizadas e 
os primeiros incidentes envolven-
do mortes de torcedores (a exem-
plo da morte do presidente da 
Mancha Verde em 1988, briga na 
final da Supercopa São Paulo em 
1995, com 102 feridos e uma mor-
te, isto para ficarmos nos exemplos 
mais emblemáticos). A década de 
90 foi o auge em termos de violên-
cia no futebol e o Estado brasilei-
ro, somente no século XXI, pensou 
em fazer algo em prol do problema 
que crescia exponencialmente. 
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Ao contrário da Europa, na América do Sul cada país buscou alterar sua 
legislação por conta própria. Uns mais cedo, outros, como o Brasil, de forma 
mais tardia. Não há um órgão centralizador como o Conselho da Europa. O 
legislador brasileiro, no início do século XXI, editou o Estatuto de Defesa do 
Torcedor (Lei 10.671/03). Essa lei – cumpre anotar – não teve a preocupa-
ção primeira com a violência. Tanto assim o é que, em sua primeira versão, 
não trouxe qualquer dispositivo de caráter preventivo ou repressivo penal. O 
Estatuto foi editado visando disciplinar as relações jurídicas consumeristas 
estritamente no âmbito civil. A preocupação do legislador foi com as relações 
econômicas advindas do futebol e não propriamente com a violência em si.

Somente sete anos depois, em 2010, com os grandes eventos se aproxi-
mando (Copa do Mundo e Olimpíadas) é que o Estatuto foi alterado pela Lei 
12.299/10, momento em que foram inseridas disposições que permitiram 
afastar o mau torcedor dos estádios de futebol e, de certa forma, puni-lo 
por mau comportamento. Também a reforma do Estatuto permitiu, ainda, 
aos Estados da Federação criarem Juizados de Defesa do Torcedor, e foi o 
que fez o Tribunal de Justiça de São Paulo, de forma pioneira. Primeiramen-
te, o TJSP criou o Juizado do Torcedor pelo provimento do Conselho Supe-
rior da Magistratura nº. 1.838/2010, ficando vinculado ao Juizado Especial 
Criminal com competência restrita, funcionamento apenas e tão somente 
em dias de jogos, e para infrações de menor potencial ofensivo.

Medidas legislativas brasileiras.
A instalação do Anexo de Defesa
do Torcedor, antes e depois.
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Na configuração atual, totalmente reformu-
lado, o Anexo de Defesa do Torcedor foi criado 
pelo Provimento 2.258 de 28.4.2015, em atenção 
ao disposto no art. 41-A do Estatuto do Torcedor, 
bem como à Recomendação nº 45 do Conselho 
Nacional de Justiça. O Anexo ou Juizado do Tor-
cedor, como comumente é chamado, de fato, foi 
instalado dia 26.5.2015 funcionando em caráter 
permanente junto ao Juizado Especial Criminal, 
no Foro Central Criminal da Barra Funda e, de 
forma itinerante, nas arenas esportivas, em dias 
de jogos que demonstrem periculosidade.

 
O Anexo de Defesa do Torcedor possui uma 

competência ampla. É responsável pela investi-
gação (incluindo todas as medidas cautelares de 
urgência) e processamento, não somente dos cri-
mes previsto no Estatuto de Defesa do Torcedor, 
mas todos aqueles, à exceção do homicídio, que 
forem praticados tanto em conexão ou em vir-
tude do evento esportivo. O Anexo de Defesa do 
Torcedor foi uma das vertentes da política pú-
blica antiviolência encampada pelo Estado para 
a diminuição da violência nas arenas esportivas 
em decorrência de eventos de futebol. Juntamen-
te com outras medidas de cunho administrativo 
– como a proibição de duas torcidas em clássicos 
– houve sensível diminuição da violência e o au-
mento do número dos torcedores nos estádios. 
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As penas e medidas aplicadas pelo Anexo de Defesa do Torce-
dor seguem tendência mundial, ou seja: a ideia é afastar o mau 
torcedor do Estádio, sendo a prisão a última medida, e de ca-
ráter excepcional, quando as demais não funcionarem. E assim 
vem sendo feito. O Anexo de Defesa do Torcedor, seja em medida 
cautelar penal, ou mesmo por meio de transação penal (acordo 
aceito pelo próprio torcedor) afasta o torcedor das arenas es-
portivas encaminhando-o para instituições indicadas pelo Po-
der Público (geralmente Corpo de Bombeiros e Instituto Médico 
Legal). Nesses locais, nos dias e horários das partidas, os tor-
cedores lá permanecem e, quando o caso, prestam serviços em 
colaboração com a comunidade. A ideia, portanto, não é punir de 
pronto o mau torcedor, mas sim afastá-lo do ambiente esportivo.

Após completar três anos de funcionamento, 980 torcedores 
já passaram pelo Anexo de Defesa do Torcedor envolvidos em 
algum tipo de ilício penal relacionado a futebol, sendo que, dos 

Penas e medidas aplicadas pelo 

Anexo de Defesa do Torcedor.
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quais, 347 foram afastados dos estádios e, atualmente, 157 ain-
da cumprem medidas de afastamento estando proibidos de fre-
quentarem as arenas esportivas. O Anexo de Defesa do Torcedor 
é, portanto, um dos importantes instrumentos de política de Es-
tado para lidar com a questão da violência nos estádios e fer-
ramenta importante para especialização deste ramo do direito 
penal-processual-desportivo já que os processos, por contarem 
com grande quantidade de réus, – via de regra serem multitudi-
nários – oriundos de brigas generalizadas, seja em transportes 
públicos ou em vias públicas, requerem uma atenção especial e 
um melhor aprofundamento no conhecimento da dinâmica da 
própria existência das torcidas organizadas e da relação que 
existe entre estas e seus associados ou mesmo com os clubes. 

	 (*)Ulisses Augusto Pascolati Junior é, desde 2012, juiz da 
Vara do Juizado Especial Criminal da Capital 
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O problema da criminalidade urbana é 
uma chaga que aflige e desafia a sociedade 
brasileira há décadas. É causa de grande 
parte das preocupações que ocupam as 
mentes dos moradores das cidades. Por isso, 
como não poderia deixar de ser, influencia 
a arte produzida no país, especialmente a 
cinematografia. A primeira década do século 
21, em especial, foi rica em películas que 
influenciaram o modo de pensar, as visões 
sobre o tema e até o léxico das pessoas. Cidade 
de Deus (2002), Ônibus 174 (2002), Carandiru 
(2003), Tropa de Elite (2007), Cidade dos 
Homens (2007), e Tropa de Elite 2 (2010) 
são algumas das obras mais importantes dos 
últimos anos e que justamente abordam o 
tema da violência nas cidades.

Meu Nome Não é Johnny (2008) é outro 
filme que não pode deixar de ser citado neste 
rol. Ao contar a história de João Guilherme 
Estrella, traficante preso nos anos 90 que 
à época era um dos maiores fornecedores 
de drogas para a alta sociedade do Rio de 
Janeiro, traz reflexões sobre a motivação 
de alguém que se torna um criminoso, a 
linha que divide o usuário do traficante e o 
papel do sistema carcerário em punir e/ou 
recuperar o condenado.

No filme dirigido por Mauro Lima e que 
tem Selton Mello no papel principal, João 
Guilherme, conhecido como Johnny, quase 
que por acidente se torna um traficante 

internacional de drogas. Boa praça, 
carismático e viciado, vindo de uma família 
de classe média alta, o protagonista leva uma 
vida descontrolada, mas financiada pela 
venda de entorpecentes. Comparado aos 
filmes citados anteriormente é mais leve e 
bem-humorado, refletindo a personalidade 
do jovem e sua trajetória (contada no livro 
homônimo do jornalista Guilherme Fiúza, 
para quem João Guilherme contou sua 
história) e a época em que se passa, quando 
o tráfico ainda não detinha o poder armado 
que possui nos dias de hoje.

Após ser preso junto com seus 
comparsas Johnny é julgado pela juíza 
Marilena Soares Reis Franco, da 13ª Vara 
da Justiça Federal do Rio de Janeiro. Em 
decisão emblemática, a magistrada decide 
por não condenar João Guilherme à prisão, 
mas, sim, substituir a pena privativa de 
liberdade pela internação em hospital de 
custódia pelo prazo mínimo de dois anos.

Em sua sentença a juíza levou em conta 
laudo pericial que atestou a dependência 
toxicológica dos envolvidos. O tráfico 
seria uma forma de sustentar o vício. “Fica 
difícil imaginar um punhado de pessoas 
com graves problemas de dependência a 
entorpecente, martirizados por dolorosos 
problemas pessoais, conseguirem no delito, 
a estabilidade que jamais conseguiram em 
suas vidas”, escreveu a magistrada.

Guilherme Amorim
Renata de Figueiredo Santos Valesi*

Meu nome
não é Johnny
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DADOS TÉCNICOS

CURIOSIDADES

O desembargador Ricardo Sale Júnior, integrante da 15ª 
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo, analisa 
que, doutrinariamente, a “decisão seria passível de alguns 
questionamentos”. Para o magistrado, “trata-se, efetivamente, 
de uma decisão emblemática na medida em que considerou 
circunstâncias subjetivas para a fixação da pena, traduzindo uma 
nítida aproximação do direito com outros ramos das ciências, 
tais como a psicologia e a medicina forense, em contraposição 
ao modelo dogmático e racional”.

O desembargador ressalva que a sentença aplicada a João 
Guilherme “não pode servir de parâmetro para todos os casos 
submetidos ao Poder Judiciário, cabendo ao magistrado proceder 
com cautela, observando-se pormenorizadamente as condições 
fático-subjetivas do caso concreto, sob pena de desvirtuamento do 
caráter preventivo e retributivo da reprimenda”.

“Ora, em que pese a possibilidade de substituição da pena privativa 
de liberdade por medida de internação, é certo que, em se tratando 
de crime de tráfico de drogas, delito que assola toda a comunidade, 
tanto que erigido pelo legislador à categoria de infração hedionda 
devido à sua inegável gravidade e malefícios, bem ainda em razão da 
repugnância social, não se pode transmudar a finalidade da norma 
em verdadeiro estímulo à pratica de novos delitos, sob pena de deixar 
desprotegida a sociedade, real destinatária da segurança buscada 
pela adoção dessa norma legal”, pondera o desembargador .

“Não há que se deslembrar, ainda, que Guilherme Estrella foi 
condenado pela prática de crime de tráfico de drogas, no meridiano 
da década de 90, dentro de um contexto fático-social bastante 
diferente dos dias atuais, em que se observa uma verdadeira 
escalada do vil comércio, responsável pelo aumento exponencial 
dos índices de violência urbana, a exigir uma resposta estatal a 
altura e considerando as consequências do crime assemelhado a 
hediondo, devendo o Poder Judiciário permanecer atento e não  se 
afastar dessa terrível realidade social.”

João Guilherme Estrela cumpriu os dois anos de sua pena no 
Manicômio Judiciário Heitor Carrilho e em 1997 voltou há liberdade. 
Atualmente ele atua como produtor musical e profere palestras. 
Dez anos após o lançamento do filme, a violência urbana e o tráfico 
de drogas não arrefeceram, pelo contrário. Portanto, as reflexões 
levantadas na obra continuam pertinentes, resumidos na frase da 
juíza Marilena Soares que encerra o filme, pouco antes dos créditos: 
“João Guilherme é a prova viva de que é viável recuperar as pessoas”.

Título original
Meu Nome Não É Johnny
Distribuidor 
Downtown Filmes
Ano de produção 
2008
Tipo de filme 
longa-metragem
Orçamento 
R$ 6 000 000

FONTE: ADOROCINEMA

 
As filmagens foram nas 

cidades do Rio de Janeiro, 
Barcelona e Veneza

 
Melhor filme do Festival de 

Cinema Brasileiro de Los 
Angeles e 6 troféus no 

Grande Prêmio Cinema Brasil

2009

(*) Renata de Figueiredo Santos Valesi é escrevente técnico judiciário no 
gabinete do desembargador Ricardo Sale Júnior.
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BEM-ESTAR
Programação

15
 

25
 

20 a 29 

30 a 4/9 

AGOSTO

Prevenir Odontológico II - Santo Amaro (AP)

Programa Saúde Itinerante Mogi das Cruzes
– 223  funcionários (cível) e 44 funcionários (criminal)

Palestra “Saúde Quântica” - Jorgina Maria da Silva

Programa Saúde Itinerante Capital - Gráfica e Oficinas
– 94 funcionários

Programa “Cuide do Seu Coração” - FJMJr com EJUS

Programa Prevenir Odontológico III - Jabaquara

BE
M-

ES
TA

R

Doação de Sangue - Fórum Penha
 
Vamos Caminhar pela Saúde - Parque Cemucam
 
Prevenir Odontológico II - Santo Amaro (Nações)

Prevenir Odontológico II - Santo Amaro (AP) 

SETEMBRO

30/8 a 4

10 a 12

20

27

28
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Projeto Quem Canta seus Males Espanta

Programa Saúde Itinerante - Santo André -  
413 funcionários

Outubro Rosa - FJMJr co EJUS e Comesp - SAS1

Corte Solidário

Campanha de Doação de Sangue - Santo Amaro

Veiculação do banner sobre o atendimento
odontológico - Pré-cirurgia

Distribuição de material - Cuidados com o Verão

Novembro Azul (SGP 4 e EJUS)

“Vamos Caminhar pela Saúde”

Programa Saúde Itinerante - Jundiai - 
336 funcionários

Evento Alusivo ao Dia Mundial Contra a AIDS - 
parceria ONG Instituto Cultural BARONG

4, 11, 18 e 25

25 e 26

9

16 e 17

Outubro

22 e 23

30

Novembro
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Justiça Restaurativa  
do TJSP no Exterior

O juiz Marcelo Nalesso Salmaso, da Vara do Juizado 
Especial Cível e Criminal da Comarca de Tatuí e 
coordenador do Núcleo de Justiça Restaurativa da comarca, 
participou, em abril, do “Seminario Internacional y Taller 
sobre Justicia Restaurativa”, promovido pelo Ministerio 
de Justicia e Derechos Humanos de Chile e pelo Programa 
de la Unión Europea para la Cohesión Social en América 
Latina (EUROsociAL), com o apoio da Unesco, realizado 
em Santiago, no Chile. O magistrado representou o Grupo 
Gestor da Justiça Restaurativa do Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo (GGJR/TJSP) e a Associação de 
Magistrados Brasileiros (AMB). Marcelo Nalesso Salmaso 
falou sobre o panorama de violência vivenciado no Brasil 
e a necessidade de se construir uma política pública e 
desenvolver projetos de Justiça Restaurativa para garantir 
suporte às necessidades de todos os envolvidos no conflito.

Em maio, foi a vez do juiz Egberto de Almeida Penido 
compartilhar a experiência de Justiça Restaurativa 
desenvolvida pela Corte Bandeirante no evento “Atelier: 
Justiça Restaurativa e Experiência Comparativa”, em Guiné-
Bissau, a convite do Ministério da Justiça e Direitos Humanos 
daquele país. Responsável pelos trabalhos do Grupo Gestor 
da Justiça Restaurativa do Tribunal de Justiça de São Paulo, 
Egberto Penido ministrou duas palestras, em dias distintos, 
com os temas: “Os desafios da formalização da Justiça 
Restaurativa: o caso Brasil” e “Os desafios da implementação 
da Justiça Restaurativa em matéria juvenil”.
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O juiz Leonardo Grecco participou em abril 
do Seminário Internacional Independência Ju-
dicial: A última fronteira contra a corrupção, 
ocorrido em Santiago do Chile.

O seminário foi organizado pela Rede Latino-A-
mericana de Juízes (RedLaj), organização interna-
cional de juízes conveniada com a Escola Nacional 
de Formação de Magistrados (Enfam).

Na ocasião, Grecco presidiu uma mesa em que 
foram debatidos temas como “Sistema de nome-
ações de magistrados na Iberoamérica” e “O juiz 
como garantia dos direitos fundamentais”.

Seminário Internacional 
Independência Judicial
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Inauguração da
Brinquedoteca

A brinquedoteca da Vara da Infância e da 
Juventude Central foi reinaugurada em junho, no 
3º andar do Fórum João Mendes Júnior. Criada 
em 2015, a brinquedoteca funcionava em outra 
sala do mesmo andar, mas a necessidade de 
ampliar e melhorar o local de trabalho da equipe 
de serviço psicossocial levou à transferência do 
espaço destinado às crianças, que agora conta com 
iluminação natural e nova decoração.

O presidente do Tribunal de Justiça de São Paulo, 
desembargador Manoel de Queiroz Pereira Calças, 
esteve presente ao evento, que também contou 
com a participação das juízas Dora Aparecida 
Martins (substituta em 2º grau), Cristina Ribeiro 
Leite Balbone Costa e Mônica Gonzaga Arnoni (1ª 
Vara da Infância e da Juventude Central); do juiz 
diretor da 1ª Região Administrativa Judiciária 
da Capital e Grande São Paulo (1ª RAJ), Regis de 
Castilho Barbosa Filho; da equipe de psicólogas 
e assistentes sociais do TJSP; de funcionários da 
1ª Vara da Infância e da Juventude Central e de 
crianças do abrigo Lar Batista.
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Produção: Secretaria da Presidência


